
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.211 - SP 
(2015/0287865-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADILSON GUIDO 
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
ESPECIAL NOS TERMOS DO ART. 543-C DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. 
DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REMESSA DO RECURSO PELO STJ À CORTE DE ORIGEM 
PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO.

1. A Corte Especial do STJ, por maioria, entendeu não 
ser cabível o agravo contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal. 

2. Diante da interposição do presente agravo em recurso 
especial, em respeito aos princípios da fungibilidade e da 
instrumentalidade das formas, esta Corte consente que os autos devem 
ser remetidos ao juízo de origem para que haja sua apreciação como 
agravo interno.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.211 - SP 
(2015/0287865-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADILSON GUIDO 
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ADILSON GUIDO, contra 
decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do agravo nos termos da 
seguinte ementa (fl. 393, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO DO 
TRIBUNAL A QUO QUE NEGA SEGUIMENTO AO ESPECIAL 
NOS TERMOS DO ART. 543-C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. DESCABIMENTO. ERRO 
GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO 
PELO STJ À CORTE DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO NÃO CONHECIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa guarda os seguintes 
termos (fl. 249, e-STJ): 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. 
RECONHECIMENTO.

1. Segundo a novel orientação firmada pelo Superior Tribunal 
de Justiça, é de 10 anos o prazo decadencial para a revisão de 
benefícios previdenciários concedidos antes do advento da Lei 
9.528/97, contados do início da vigência dessa Lei, 28.06.97.

2. Decadência do direito do autor à revisão de seu benefício 
previdenciário.

3. Agravo desprovido.

Alega o agravante que "não houve enfrentamento da matéria na data 
da concessão, no que diz respeito a melhor forma de cálculo, não decaindo, 
portanto, o seu direito a trazer ao Poder Judiciário, bem como a esta Suprema 
Corte para que seja avaliado diante da aplicação dos dispositivos Constitucionais 
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já mencionados anteriormente, principalmente a garantia à dignidade da pessoa 
humana, através da qual o segurado pode gozar de uma vida boa, uma vida plena" 
(fls.  402/403, e-STJ).

Requer o agravante a não aplicação do Instituto da Decadência ao 
presente caso, uma vez que a melhor data para concessão do benefício não foi 
apreciada em sede administrativa pelo INSS

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.211 - SP 
(2015/0287865-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
ESPECIAL NOS TERMOS DO ART. 543-C DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. 
DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REMESSA DO RECURSO PELO STJ À CORTE DE ORIGEM 
PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO.

1. A Corte Especial do STJ, por maioria, entendeu não 
ser cabível o agravo contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal. 

2. Diante da interposição do presente agravo em recurso 
especial, em respeito aos princípios da fungibilidade e da 
instrumentalidade das formas, esta Corte consente que os autos devem 
ser remetidos ao juízo de origem para que haja sua apreciação como 
agravo interno.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a Corte Especial do STJ, 
por maioria, entendeu não ser cabível o agravo contra a decisão que nega seguimento ao 
recurso especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso representativo de controvérsia 
por este Superior Tribunal. 

A propósito: 

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
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DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. - Não cabe agravo de 
instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC. Agravo não conhecido. 

(QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte 
Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 12.5.2011.) 

Nesse sentido, diante da interposição do presente agravo em recurso 
especial, em respeito aos princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, 
esta Corte consente que os autos devem ser remetidos ao juízo de origem para que haja 
sua apreciação como agravo interno.

Nessa linha, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C 
DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. 
DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REMESSA DO RECURSO PELO STJ À CORTE DE ORIGEM PARA 
APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO PROVIDO.

1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a 
Corte Especial assentou o entendimento de que não cabe agravo 
(CPC, art. 544) contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte 
interessada manejar agravo interno ou regimental na origem, 
demonstrando a especificidade do caso concreto.

2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo 
contra a decisão que não admite o recurso especial, sem fazer 
distinção acerca do fundamento utilizado para a negativa de 
seguimento do apelo extraordinário. O não cabimento do agravo em 
recurso especial, naquela hipótese, deriva de interpretação adotada 
por esta Corte Superior, a fim de obter a máxima efetividade da 
sistemática dos recursos representativos da controvérsia, 
implementada pela Lei 11.672/2008.

3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do 
art. 544 do CPC contra a referida decisão, por não configurar erro 
grosseiro, cabe ao Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à 
Corte de origem para sua apreciação como agravo interno.

4. Agravo interno provido.
(AgRg no AREsp 260.033/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 05/08/2015, DJe 25/09/2015.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL AO 
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QUAL FOI NEGADO SEGUIMENTO NO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE, COM FULCRO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO 
CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
AGRAVO IMPROVIDO, COM DEVOLUÇÃO À ORIGEM PARA 
APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO.

1. Na espécie, foi negado provimento ao agravo em recurso 
especial por ser incabível a interposição do agravo do art. 544 do 
CPC contra decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao 
recurso especial com fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, 
devendo a parte inconformada com o julgado interpor agravo 
regimental para a própria Corte regional. Precedentes.

2. Não obstante, em recente pronunciamento, a Corte Especial 
decidiu que, nessas hipóteses, o recurso interposto deve ser 
convertido em agravo interno a ser apreciado pelo Tribunal a quo 
(AREsp n. 260.033/PR e 267.592/PR, Relator o Ministro Raul Araújo, 
por maioria, julgados em 5/8/2015, acórdãos pendentes de 
publicação).

3. Agravo regimental improvido, com determinação de remessa 
dos autos ao Tribunal de origem para apreciação do agravo do art. 
544 do CPC como agravo interno.

(AgRg no AREsp 732.029/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
09/10/2015.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0287865-6 AREsp 821.211 / SP

Números Origem:  00120778220094036183  120778220094036183  1836980  200961830120778

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADILSON GUIDO
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON GUIDO
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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